
D
esconhecemos todos os ele-
mentos que originaram a ope-
ração da Polícia Federal Carne
Fraca, no último dia 17, moti-

vada pela denúncia do auditor fiscal fe-
deral agropecuário Daniel Gouvêa Tei-
xeira de que carnes estragadas e fora de
padrão eram vendidas por frigoríficos
da região de Curitiba, cuja fiscalização
está sob comando do PMDB!

Corrupção no Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento para fa-
zer “vista grossa” quanto à segurança
alimentar é antiga, tanto que o denun-
ciante, declarou: “Não adianta pensar-
mos que toda carne vendida no Brasil é
ruim, que toda a fiscalização é corrup-
ta, porque isso é mentira. Nosso produ-
to é muito bom, e é por isso que somos
destaque na importação. Não vamos
criar algo que não existe”.

Carne fraca, segundo a operação,
é carne adulterada pelo uso de carca-
ça e cartilagem no lugar da carne con-
vencional; e uso de carnes vencidas,
chamadas “carnes verdes”, lavadas
com produtos químicos em quantida-
de superior ao permitido por lei, co-
mo o ácido ascórbico (vitamina C). A
terminologia “carne verde”, no lugar
de “carne vencida ou podre” (que não
são a mesma coisa), joga por terra
um linguajar do médio sertão mara-
nhense, onde “carne verde” significa-
va carne novíssima, fresquinha...

Fiquei chocada com a notícia
das carnes podres e demais frau-
des por dois motivos. O primeiro,
pelo Brasil -- somos o segundo ex-
portador mundial de carnes, logo
um setor vital da economia; e o se-
gundo, por mim – sou carnívora
habitual e não gosto de carnes ve-

lhas (congeladas). Sou bisneta e ne-
ta de vaqueiros que se tornaram do-
nos de um gadinho pé-duro no ser-
tão por muitas gerações.

Meu avô virou também açougueiro,
depois boiadeiro e, a cada dois meses,
matava um garrote para consumo da fa-
mília. Sem geladeira, a carne virava car-
ne de sol, carne seca e carne de lata – as-
sada ou frita na panela e conservada em
latas na gordura de porco, que dura até
seis meses, o célebre “confit” dos france-
ses... Fora as leitoas e os “capados” gor-
dos, cabritos e galinhas do terreiro...

Meus hábitos alimentares são muito ser-
tanejos ainda: aprecio as carnes desidra-
tadas e as frescas, sem nem passar pela
geladeira! O sabor da carne fresca é um,
e o da resfriada ou congelada é outro!

Conforme Miguel do Rosário: “Se a
PF identificou, há mais de dois anos, que
havia problemas no mercado de carne,
deveria ter alertado o governo, as empre-
sas e os cidadãos, para que ninguém tives-
se prejuízo. A PF encontrou problemas
em 21 empresas, num total de quase
5.000, e suspeita de crimes praticados
por 33 servidores num universo de 11
mil funcionários do Ministério da Agricul-
tura” (“Considerações e estatísticas sobre
a operação Carne Fraca”, 19.3.2017).

A surreal mistura de “papelão” às
carnes foi um “mal-entendido” da PF.
Era a fala de um executivo sobre embala-
gem! E acarretará a perda de “vários bi-
lhões de dólares a nossa economia”.
Luis Nassif, em “Ação da PF contra setor
de carnes ocorre após Brasil conquistar
mercado nos EUA”, destaca a “coinci-
dência” (?) de que a PF investigava havia
dois anos e só publicizou “no momento
em que o Brasil vinha abrindo mercado
no plano internacional” (17.3.2017).

Os negócios no capitalismo não são
oratórios nem casas de caridade, e lan-
çam mão de uma série de artimanhas
para dar vazão a suas ganâncias, até
mesmo ignorando questões de biossegu-
rança, segurança alimentar e nutricio-
nal. Devem ser punidos! Mas até onde
as forças interessadas na transforma-
ção do Brasil numa colônia norte-ameri-
cana estão envolvidas na desacredita-
ção da carne brasileira?
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AO SABOR
DO ACASO

Os nomes, as idades e as datas do desapareci-
mento aparecem em impressos afixados no inte-
rior dos ônibus e nas contas de luz e água envia-
das à população. E é só, basicamente, o que a
sociedade fica sabendo sobre o que está sendo
feito para encontrar as pessoas desaparecidas.
Por trás desses lacônicos comunicados, desenro-
la-se uma enorme tragédia social e humana. O

TEMPO do último domingo conta alguns ca-
sos. Nos últimos três anos, 7.000 pessoas desapa-
receram no Estado. Gente de todas as idades,
mas principalmente crianças e jovens.
Entre 2015 e 2016, os indivíduos com idades en-
tre 0 e 17 anos eram 43% do total. A maioria era
constituída de meninas: 5.196, contra 2.764 me-
ninos. Mas entre os desaparecidos há também
um número expressivo de pessoas idosas e ou-
tras com problemas mentais.
O Estado tem apenas uma delegacia especializa-
da nesse tipo de ocorrência, localizada em Belo
Horizonte. Nos outros 852 municípios do Esta-
do, o atendimento é feito por repartições da Polí-
cia Civil e da Polícia Militar. Nessas condições, a
capital merece uma distinção.
Até 2013, os registros eram feitos em papel. Des-
de 2014, os novos casos são postados no site da
delegacia, que hoje ostenta cerca de 400 regis-
tros de desaparecimentos só em Belo Horizonte.
Para atender essa demanda, a delegacia tem 13
investigadores e duas delegadas.
Se cuidassem só dos desaparecimentos de crian-
ças e jovens na capital, cada investigador teria a
seu encargo 25 casos. A polícia procura agir ime-
diatamente ao registro do sumiço, mas depois
amolece. Porém, o caso não sai nunca de pauta,
dependendo do surgimento de novas pistas.
A lei não considera o desaparecimento um cri-
me. Este já recebe pouca investigação do Esta-
do. Depende da condição social da vítima ou do
autor. O maior investimento é centrado na polí-
cia ostensiva. Os desaparecimentos estão em úl-
timo lugar na lista de prioridades.
Humildes, os familiares de desaparecidos detec-
tam isso quando reclamam da pouca atenção
com que são atendidos pelas autoridades.
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